
PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 

 
PROJETO DE LEI Nº 0355/2019. 

INTRODUZ ALTERAÇÕES E REVOGA OS 

DISPOSITIVOS QUE MENCIONA DA LEI Nº 3.064, DE 26 

DE JUNHO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL BÁSICA DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 
 

Art. 1° O art. 7º da Lei nº 3.064, de 26 de junho de 2019 passa a vigorar acrescido do § 4º, 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 7º ............................................................. 

.......................................................................... 

§ 4º Constitui infração disciplinar de natureza grave, punida na forma 

da lei, deixar o servidor de qualquer nível, de atender solicitação, 

requisição ou intimação, ou retardar, sem motivo justo, a realização de 

providência ou diligência recomendada pelo órgão de controle interno.” 

(AC) 

 

Art. 2º O caput do art. 24 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido dos incisos 

XXXV e XXXVI com a seguinte redação: 

 

“Art. 24. ............................................. 

............................................................. 

XXXV - Conselho Gestor do Parque Natural Municipal Dormitório das 

Garças; (AC) 

XXXVI - Conselho Gestor do Parque Natural Municipal do Mico-Leão- 

Dourado.” (AC) 

Art. 3º O §3º do art. 25 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 25. ................................................ 

................................................................................... 
§ 3º As funções de gestor e ordenador de despesa dos Fundos Especiais, 

serão exercidas pelos titulares das respectivas Secretarias Municipais ou 

Coordenadorias-Gerais a que estiverem vinculados ou pelo dirigente 

máximo da entidade da Administração Indireta.” (NR) 

 

Art. 4º O art. 26 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido dos incisos XIII, XIV e 

XV, com a seguinte redação: 

 

“Art. 26. .................................................... 

..................................................................... 



XIII - Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

(FMDPD); 

XIV - Fundo Especial da Dívida Ativa (FEDA); 

XV - Fundo Municipal de Assistência Médico-Hospitalar e 

Odontológica dos Servidores Municipais de Cabo Frio (FAMES).” 

(AC). 

 

Art. 5° O inciso XX do art. 31 da Lei n° 3.064, de 2019 passa a vigorar com a seguinte 

redação, ficando o caput acrescido do inciso XXII: 

 

“Art. 31. ................................................ 

............................................................... 

XX – Secretaria Municipal de Segurança; (NR) 

XXI ......................................................... ; 

XXII – Secretaria Municipal de Ordem Pública.” (AC) 

 
Art. 6º Os incisos XVII e XVIII do parágrafo único do art. 34 da Lei nº 3.064, de 2019 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 34. .................................................... 

Parágrafo único. ................................................................... 

...................................................................................... 

XVII - Coordenadoria-Geral da Guarda Civil Municipal, integrante da 

estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Segurança; (NR) 

XVIII - Coordenadoria-Geral de Inteligência, integrante da estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal de Segurança; (NR) 

....................................................................” 

 
Art. 7º O parágrafo único do art. 35 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido do 

inciso VI, com a seguinte redação: 

 

“Art. 35. .......................................... 

.......................................................... 

Parágrafo único. .......................................... 

...................................................................... 

VI – Órgão Colegiado: Comitê Gestor do Programa Municipal de 

Parcerias Público-Privadas” (AC) 
 

Art. 8º O inciso IX do art. 39 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
 

“Art. 39. ................................................... 

.................................................................... 

IX - atuar com ingerência sobre os órgãos da Administração Pública 

Direta, exercendo o acompanhamento, o controle e a fiscalização, no 

âmbito de sua competência;” (NR) 

 

Art. 9º O caput do art. 43 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido do inciso XII, 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 43. ....................................... 

........................................................ 



XII – promover a gestão do Fundo Especial da Dívida Ativa, de acordo 

com a legislação específica que o instituiu.” (AC) 

 

Art. 10. O parágrafo único do art. 43 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido do 

inciso VII, com a seguinte redação: 

 

“Art. 43. ....................................... 

..................................................... 

Parágrafo único. ................................. 

........................................................... 

VII – Órgão Sistêmico Especial: Fundo Especial da Dívida Ativa” (AC) 

 
Art. 11. O caput do art. 49 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido do inciso XII 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 49. ............................................................ 

......................................................................... 

XII – assegurar a estrutura administrativa e de pessoal necessária para o 

adequado desenvolvimento dos trabalhos desenvolvidos pela Junta de 

Serviço Militar.” (AC) 

 

Art. 12. O parágrafo único do art. 49 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido do 

inciso XI, com a seguinte redação: 

 

“Art. 49. ......................................... 

........................................................... 

Parágrafo único. .............................................. 

............................................................. 

XI – Junta de Serviço Militar.” (AC) 

 
Art. 13. O inciso XXIV do caput do art. 62 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 62. ................................................................. 

................................................................................. 

XXIV - promover a gestão do Fundo Municipal de Assistência Social, 

do Fundo Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas, do Fundo 

Municipal da Pessoa Idosa, do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher 

e do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, zelando 

pela aplicação dos respectivos recursos na efetivação das políticas 

públicas do Município; 

 

Art. 14. O inciso XIV do parágrafo único art. 62 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar 

acrescido da alínea “f”, com a seguinte redação: 

 

“Art. 62. ....................................................... 

.................................................................... 

Parágrafo único. ....................................... 

................................................................. 

XIV - ....................................................... 

a) .......................................................... 



b) .......................................................... 

c) ......................................................... 

d) ......................................................... 

e) ......................................................... 

f) Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.” (AC) 

Art. 15. O inciso VII do parágrafo único do art. 64 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 64. .............................. 

................................................ 

Parágrafo único. ..................................... 

....................................................................... 

VII - Superintendência de Patrimônio e Infraestrutura: (NR) 

a) ................................................. 

b) .............................................. 

c) ............................................. ” 

 
Art. 16. O inciso IX do caput do art. 67 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 67. ...................................... 

....................................................... 

IX – apoiar e estruturar tecnicamente o Conselho Municipal de Defesa 

do Meio Ambiente, o Conselho Gestor do Parque Natural Municipal 

Dormitório das Garças e o Conselho Gestor do Parque Natural 

Municipal do Mico-Leão-Dourado, de acordo com a legislação 

específica que os instituiu.” (NR) 

 

Art. 17. O inciso V do parágrafo único do art. 67 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar 

com a seguinte redação, ficando acrescido das alíneas “a”, “b” e “c”: 

 

“Art. 67. .......................................... 

......................................................... 

Parágrafo único. .............................. 

.......................................................... 

V – Órgãos Colegiados: (NR) 

a) Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (AC) 

b) Conselho Gestor do Parque Natural Municipal Dormitório das 

Garças (AC) 

c) Conselho Gestor do Parque Natural Municipal do Mico-Leão- 

Dourado (AC) 

 

Art. 18. A Seção XII do Capítulo IV do Título IV da Lei nº 3.064 passa a denominar-se 

“Da Secretaria Municipal de Segurança”. 

 

Art. 19. O caput do art. 78 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar com a seguinte 

redação, ficando acrescido do inciso XIII: 

 

“Art. 78. À Secretaria Municipal de Segurança, cuja sigla para fins de 

relações intergovernamentais é SSP, compete, dentre outras atribuições 

regulamentares: 

......................................................... 



XIII – instaurar procedimentos de sindicância.” (AC) 

 
Art. 20. O inciso II do parágrafo único do art. 78 passa a vigorar com a seguinte redação, 

ficando acrescido ao inciso VIII do referido parágrafo a seguinte alínea “c”: 

 

“Art. 78. ..................................... 

.................................................... 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Segurança (SSP) possui a 

seguinte estrutura: (NR) 

I - ....................................................... 

II – Superintendência do Centro Integrado de Operações de Segurança 

Pública (CIOSP) (NR) 

III - .................................................................. 

a) ............................................................... 

b) REVOGADO 

c) ............................................................... 

IV - .................................................................... 

a) ..................................................................... 

b) ................................................................. 

V - .................................................................. 

a) ................................................................... 

b) ......................................................................... 

VI - .......................................................................... 

a) ............................................................................ 

b) ........................................................................ 

c) ........................................................................ 

VII - ...................................................................... 

VIII - ....................................................................... 

a) ........................................................................ 

b) ...................................................................... 

c) Comissão Permanente de Sindicância da SSP (AC) 
 

Art. 21. O caput do art. 79 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
 

“Art. 79. Integram a Secretaria Municipal de Segurança (SSP) as 

seguintes Coordenadorias-Gerais com suas respectivas estruturas: 

 

Art. 22. O caput do art. 80 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido do inciso 

XXXII com a seguinte redação: 

 

“Art. 80. ................................................. 

.................................................................... 

XXXIII – exercer a fiscalização do transporte irregular de passageiros 

(AC) 

 

Art. 23. O § 2º do art. 80 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar com a seguinte redação, 

ficando revogados os incisos I, II, III e IV: 

 

“Art. 80. ....................................... 

.......................................................... 



§ 2º O Comandante da Guarda Civil Municipal será designado, pelo 

Prefeito, para exercer suas funções, em caráter de acumulação com o 

cargo de origem. (NR) 
 

Art. 24. O art. 80 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido do § 3º com a seguinte 

redação: 
 

“Art. 80. .................................... 

............................................................... 

§ 3º A Coordenadoria-Geral da Guarda Civil Municipal (COGEGCM) 

possui a seguinte estrutura: 

 

I – Gabinete do Coordenador-Geral 

 
II – Comando da Guarda Civil Municipal 

 
a) Superintendência da Guarda Patrimonial 

1. Departamento Patrimonial 

2. Departamento de Ronda Municipal 

 
b) Superintendência da Guarda Marítima de Ambiental: 

1. Departamento de Operações Marítimas 

2. Departamento de Operações Ambientais 

 
c) Superintendência de Trânsito: 

1. Departamento de Multas e Recursos de Infrações 

2. Departamento de Controle Viário 

3. Depósito Municipal 

4. Departamento de Ronda Escolar 

5. Departamento de Fiscalização de Transportes Urbanos” (AC) 
 

Art. 25. O inciso I do art. 82 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
 

“Art. 82. ........................................... 

I - coordenar, planejar, dirigir, promover, executar e controlar atividades 

de inteligência e contrainteligência, assessorando o Secretário 

Municipal de Segurança, nos assuntos relacionados à sua área de 

competência; (NR)” 

 

Art. 26. O caput do art. 83 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido do inciso X, 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 83. ................................................... 

........................................................................ 

X – promover a organização de calendários de eventos de interesse 

turístico a serem realizados no Município.” (AC) 

 

Art. 27. O parágrafo único do art. 83 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido do 

inciso VII, com a seguinte redação: 

 

“Art. 83. .............................................. 



............................................................... 

Parágrafo único. ....................................... 

................................................................. 

VII – Superintendência de Eventos: 

a) Supervisão de Gestão de Eventos, Editais e Convênios; 

b) Coordenadoria de Eventos e Promoções: 

1. Departamento de Eventos; 

2. Departamento de Feiras e Congressos.” (AC) 

 
Art. 28. O Capítulo IV do Título IV da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescido da 

Seção XIV com o seguinte art. 83-A: 

 

“Seção XIV 

Da Secretaria Municipal de Ordem Pública” 

 
“Art. 83-A. À Secretaria Municipal de Ordem Pública, cuja sigla 

para fins das relações intergovernamentais é SEMOP, compete, dentre 

outras atribuições regulamentares: 

 

I - realizar o cadastramento e conceder licenciamento a profissionais 

autônomos para o exercício de atividades de comércio ambulante; 

 

II - fiscalizar a preservação de higiene do passeio ocupado por mesas e 

cadeiras de estabelecimentos comerciais ou fronteiras aos bares e 

lanchonetes; 

 

III - fiscalizar a veiculação de propaganda comercial fixa nos batentes e 

vitrines ou fora dos estabelecimentos; 

 

IV - realizar vistorias e inspeções, lavrar autos de infração às 

disposições legais, e aplicar as sanções de advertência, multa e 

apreensão imediata de mercadorias, bens ou objetos; 

 

V - fiscalizar o cumprimento de posturas relativas ao fabrico, 

manipulação, depósito, embarque e desembarque, transporte, comércio 

e uso de inflamáveis, explosivos e corrosivos; 

 

VI - atuar de forma preventiva e coercitiva, quando ocorrer a utilização 

de áreas e logradouros públicos como ponto de comércio ou outras 

atividades, sem expressa autorização da autoridade competente. 

 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Ordem Pública (SEMOP) 

possui a seguinte estrutura: 

 

I - Gabinete do Secretário 

 
II - Superintendência de Controle Urbano: 

 
a) Departamento de Gestão de Autônomos 

b) Departamento de Apoio a Eventos 

c) Departamento de Gestão de Processos e Autorizações 



III - Superintendência de Fiscalização: 

 
a) Departamento de Fiscalização de Praias 

b) Departamento de Fiscalização Rural 

Art. 29. O art. 87 passa a vigorar acrescido de um parágrafo único com a seguinte redação: 

“Art. 87. .................................. 

Parágrafo único. Os cargos em comissão de Superintendente, 

integrantes da estrutura administrativa da Coordenadoria-Geral da 

Guarda Civil Municipal, deverão ser providos por membros efetivos do 

quadro de carreira do órgão.” (AC) 

 

Art. 30. O caput do art. 94 da Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar com a seguinte 

redação, ficando acrescido dos seguintes §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º: 

 

“Art. 94. O servidor ocupante de cargo em comissão poderá ser 

designado para ter exercício em outra função de confiança, sem prejuízo 

das atribuições do que atualmente ocupa, podendo fazer jus a percepção 

da Gratificação por Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 

(TIDE). (NR) 

 

§ 1º A TIDE poderá ser concedida a servidores dos órgãos e entidades 

da Administração Pública Direta e Indireta, ocupante de cargos de 

provimento efetivo e de provimento em comissão, desde que não receba 

nenhuma outra gratificação, quando recomendado pelo interesse público 

e com o fim de propiciar: (AC) 

 

I – o aumento da produtividade de unidades administrativas ou de seus 

setores, com a devida justificativa do trabalho e da escolha do servidor; 

 

II – a realização de tarefas técnicas de caráter especializado, de forma 

cumulativa com as funções do cargo que ocupa; 

 

III – a execução de serviços, em regime de mutirão, nos finais de 

semana, quando não for possível a concessão de horas extras; 

 

IV – aumento da carga horária e da produtividade do servidor, em 

decorrência da participação em comissões que assim exijam. 

 

§ 2º Ao servidor em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva 

poderá ser concedido, enquanto nele permanecer, a gratificação de 

100% (cem por cento) calculada sobre o vencimento básico do cargo 

efetivo ou a remuneração do cargo em comissão, na forma do que 

dispuser o decreto regulamentador. (AC) 

 

§ 3º A TIDE não servirá de base para cálculo de quaisquer outras 

vantagens, salvo as relativas à remuneração de férias, abono pecuniário 

resultante de conversão de parte das férias e gratificação natalina. (AC) 



§ 4º A Gratificação por Regime de Tempo Integral e Dedicação 

Exclusiva não será incorporada aos vencimentos a qualquer título ou 

pretexto. (AC) 

 

§ 5º Fica expressamente vedado perceber a Gratificação por Regime de 

Tempo Integral e Dedicação Exclusiva cumulativamente com a 

gratificação pela prestação de serviço extraordinário, prevista no art. 76 

do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Cabo Frio. 

(AC) 
 

 

 

 

 

 

 

 

redação: 

§ 6º A Gratificação por Regime de Tempo Integral e Dedicação 

Exclusiva – TIDE será concedida ao servidor de acordo com a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município de Cabo Frio, 

respeitados os princípios do interesse público e da oportunidade, sendo 

sempre precedida de expressa justificativa do ordenador de despesas da 

respectiva Pasta. (AC) 

Art. 31. A Lei nº 3.064, de 2019 passa a vigorar acrescida do art. 105-A, com a seguinte 

 

“Art. 105-A. Fica o Poder Executivo autorizado a executar 

indiretamente, mediante contratação, os serviços da Administração 

Pública Direta e Indireta, na forma do que dispuser o decreto 

regulamentador”. (AC) 

Art. 32. O Anexo I da Lei nº 3.064, de 2019, passa a vigorar com seu texto consolidado 

com as alterações introduzidas por esta Lei, na forma que se segue: 

 

“CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DIRETA” 
 

 
CARGO 

 
SIMBOLO 

REMUNERAÇÃO 

MENSAL 

(R$) 

 
QUANTIDADE 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

(R$) 

Secretário Municipal CC1 8.650,95 
18 

155.717,10 

Chefe de Gabinete do Prefeito CC1 8.650,95 1 
 

8.650,95 

Procurador-Geral do Município CC1 8.650,95 1 
 

8.650,95 

Controlador-Geral do Município CC1 8.650,95 1 
 

8.650,95 

Assessor Especial I CC1 8.650,95 5 
 

43.254,75 

Secretário-Adjunto CC2 7.650,00 7 
 

53.550,00 

Subprocurador-Geral CC2 7.650,00 7 
 

53.550,00 

Subcontrolador-Geral CC2 7.650,00 1 
 

7.650,00 

Coordenador-Geral CC3 7.150,00 20 
 

143.000,00 



Tesoureiro Municipal CC4 6.600,00 1 
 

6.600,00 

Contador-Geral CC4 6.600,00 1 
 

6.600,00 

Subcoordenador-Geral CC4 6.600,00 3 
 

19.800,00 

Assessor Especial II CC4 6.600,00 5 
 

33.000,00 

Procurador Jurídico CC5 6.137,39 18 
 

110.473,02 

Diretor-Geral de Unidade 

Hospitalar 
CC5 6.137,39 6 

 
36.824,34 

Superintendente CC6 4.864,45 107 
 

520.496,15 

Assessor Especial III CC7 4.350,00 50 
 

217.500,00 

Assessor Jurídico CC7 4.350,00 24 
 

104.400,00 

Supervisor Administrativo CC8 4.013,17 7 
 

28.092,19 

Supervisor CC9 3.700,00 141 
 

521.700,00 

Auditor CC9 3.700,00 5 
 

18.500,00 

Ouvidor CC9 3.700,00 4 
 

14.800,00 

Assessor Especial IV CC10 3.550,00 50 
 

177.500,00 

Coordenador CC11 2.725,20 141 
 

384.253,20 

Diretor Administrativo de 

Unidade de Saúde 
CC11 2.725,20 15 

 
40.878,00 

Assessor Especial V CC12 2.650,00 50 
 

132.500,00 

Diretor de Departamento CC13 2.064,14 121 
 

249.760,94 

Assessor Especial VI CC14 1.992,50 48 
 

95.640,00 

Assessor Administrativo I CC16 1.750,00 98 
 

171.500,00 

Assistente Administrativo I CC17 1.550,00 97 
 

150.350,00 

Assessor Administrativo II CC18 1.350,00 98 
 

132.300,00 

Assistente Administrativo II CC19 1.150,00 98 
 

112.700,00 

 
TOTAL 

1250  
3.768.842,54 



Art. 33. Ficam extintas as funções gratificadas de Supervisor GCM (Símbolo FG1) e 

Diretor de Departamento GCM (Símbolo FG2), passando o Anexo II da Lei nº 3.064, de 2019 a 

vigorar com seu texto consolidado com as alterações introduzidas por esta Lei, na forma que se 

segue: 

 

“FUNÇÕES GRATIFICADAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA” 

 

 
FUNÇÃO GRATIFICADA 

 
SÍMBOLO 

 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

(R$) 

Diretor de Escola I FG-1 20 1.150,00 23.000,00 

Gerente de Projetos FG-1 20 1.150,00 23.000,00 

Diretor-Adjunto FG-2 20 920,00 18.400,00 

Diretor de Escola II FG-3 55 860,00 47.300,00 

Diretor de Escola III FG-4 73 580,00 42.340,00 

Dirigente de Turno I FG-4 40 580,00 23.200,00 

Dirigente de Turno II FG-5 105 430,00 45.150,00 

Dirigente de Turno III FG-6 112 350,00 39.200,00 

TOTAL 445 261.590,00 

 

Art. 34. Os itens XI, XVII, XXIII, XXVI, XXVIII e XXXII do Anexo III da Lei nº 3.064, 

de 2019 passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“XI - CARGO: CONTADOR-GERAL 

 

a) Coordenar, organizar e orientar os serviços da contabilidade pertinentes aos 

órgãos da Administração Pública Direta; 

b) Exercer, no âmbito do Poder Executivo, o controle interno contábil sobre as 

unidades de administração centralizada, que arrecadam receitas e processam 

despesas, a fim de verificar a regularidade dos atos; 

c) Pronunciar-se sobre questões de Contabilidade Pública e normas de natureza 

financeira; 

d) Acompanhar as gestões orçamentária e financeira do Município e definir 

normas e procedimentos contábeis para controle das respectivas execuções; 

e) Prestar orientação e assistência técnica aos serviços de contabilidade de 

órgãos da Administração Pública, em cumprimento de normas legais e 

regulamentares disciplinadoras da elaboração e consolidação de peças e 

demonstrativos contábeis; 

f) Desenvolver estudos para aprimoramento das práticas, métodos e técnicas 

contábeis e suas respectivas aplicações; 

g) Prestar informações e elaborar relatórios e demonstrativos destinados a 

subsidiar a análise de resultados e a tomada de decisões; 

h) Prestar colaboração em estudos destinados a instruir proposições de medidas 

de política orçamentária e financeira; 

i) Executar outras atribuições compatíveis com o cargo. 
 

REQUISITO PARA PROVIMENTO: Ensino Superior ou Técnico Completo em 

Ciências Contábeis e registro no respectivo Conselho de Classe.” 

 

“XVII - CARGO: ASSESSOR ESPECIAL III 



a) Assessorar o planejamento de ações estratégicas, supervisionando e avaliando 

a execução dos projetos e atividades do órgão municipal em que estiver lotado; 

b) Auxiliar superiores na direção, orientação, coordenação e controle dos 

trabalhos do órgão em que estiver lotado, bem como na definição de diretrizes e 

na implementação das ações da sua área de competência; 

c) Auxiliar o seu superior nos seus contatos e relacionamento com as demais 

chefias, servidores e com o público em geral; 

d) Desenvolver outras atividades afins.” 

 
“XXIII - CARGO: ASSESSOR ESPECIAL IV 

 

a) Promover a articulação com órgãos e entidades do Município, visando à 

regularidade do cumprimento das diretrizes emanadas por superiores; 

b) Promover a articulação com os organismos públicos e com organizações 

representativas da comunidade; 

c) Executar serviços de análise e projeção de demandas sociais e de serviços 

públicos; 

d) Fazer a interface interinstitucional, em assuntos delegados por superiores; 

e) Orientar, dirigir e fazer executar os serviços que lhe são afetos; 

f) Desenvolver outras atividades afins.” 

 
 

“XXVI - CARGO: ASSESSOR ESPECIAL V 

a) Prestar assessoramento e apoio imediato aos servidores investidos em cargos 

superiores nos assuntos de sua competência; 

b) Auxiliar os servidores investidos em cargos superiores nos seus contatos e 

relacionamento com as demais chefias, servidores e com o público em geral; 

c) Despachar diretamente com os servidores investidos em cargos superiores, 

transmitindo suas determinações e orientações; 

d) Desenvolver outras atividades afins.” 

“XXVIII - CARGO: ASSESSOR ESPECIAL VI 

a) Atuar na viabilização de projetos e atividades de aperfeiçoamento de serviços 

públicos; 

b) Atender a seus superiores em demandas necessárias à organização das ações e 

de priorização de atividades para consecução de objetivos relacionados aos 

órgãos a que estão vinculados; 

c) Desenvolver outras atividades afins.” 

“XXXII - CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II 

a) Prestar assistência e apoio direto na área administrativa, auxiliando os demais 

membros da gestão pública no desempenho de suas funções; 

b) Desenvolver outras atividades afins” 

Art. 35. Os organogramas das Secretarias Municipais a seguir discriminadas, constantes no 

Anexo V da Lei nº 3.064, de 2019, passam a vigorar com a representação gráfica dada pelo Anexo 

Único desta Lei: 

I - Gabinete do Prefeito; 

II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e da Mulher; 

III - Secretaria Municipal de Educação; 

IV - Secretaria Municipal de Fazenda; 



V - Secretaria Municipal de Gestão Institucional; 

VI - Secretaria Municipal de Governo; 

VII – Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

VIII - Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana; 

IX - Secretaria Municipal de Segurança; 

X - Secretaria Municipal de Turismo; 

XI – Secretaria Municipal de Ordem Pública. 

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados os seguintes 

dispositivos da Lei nº 3.064, de 2019: 

 

I – inciso XIX do parágrafo único do art. 34; 

II - incisos IV e V do caput do art. 45; 

III – inciso V e respectivas alíneas do parágrafo único do art. 45; 

IV – a alínea “d” do inciso V do parágrafo único do art. 68; 

V - inciso XII do caput do art. 78 

VI - alínea “b” do inciso III do parágrafo único do art. 78; 

VII - inciso II do caput do art. 79; 

VIII - art. 81. 
 

Cabo Frio, 10 de dezembro de 2019. 

 
ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 
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